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PROJETO DE LEI Nº              /2014

Excelentíssimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimos senhores Vereadores,

Com a presente justificativa, encaminho à elevada apreciação desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Dispõe sobre a alteração do inciso III do artigo 159 do CTM, dando-lhe nova redação”.  




A proposta se afigura justa e merece a devida apreciação desse Soberano Plenário, especialmente em razão da sua inegável legitimidade e, sobretudo, do alcance de que se reveste, no sentido em que estabelece equidade de tratamento entre o Fisco e o contribuinte tributário ao prever que a autoridade tributária competente deverá, no caso do encerramento das atividades que motivaram a obrigação tributária, extinguir o tributo ou restituir ao contribuinte o valor recolhido a maior, calculado proporcionalmente ao tempo do efetivo exercício da atividade prestada. O que não  ocorre  hoje.  Com  tal  procedimento,  constatado   o   encerramento   das   
atividades   sobre  as  quais incidiram a hipótese de materialização da incidência do tributo em questão durante todo o exercício, a obrigação tributária será considerada extinta a partir da data do efetivo encerramento, não continuando a onerar o contribuinte por situação já não existente.

 


Com efeito, dispõe o Código Tributário Municipal (Lei nº 3.915 de 29 de setembro de 2005) em seu Capítulo II, que trata do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, na sua Subseção III, relativa ao momento da incidência do referido tributo, em seu:

“Art. 139. Considera-se ocorrido o fato gerador:

I - No caso de Imposto apurado nos termos de base de cálculo fixa anual, no dia primeiro de janeiro de cada exercício, ou, em se tratando de início de atividade, na data considerada como inicial no Cadastro de Atividades Econômicas deste Município.” 

 


E, por sua vez, o mesmo diploma legal prevê na Seção V, que trata da arrecadação, em seu:

“Art. 159. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN será pago na forma e prazos previstos em Regulamento, com observância das seguintes regras:

I. (...)

II. (...)

III. Tratando-se do Imposto decorrente de base de cálculo fixa anual, o contribuinte poderá optar pelo pagamento do valor lançado anualmente em parcelas mensais, iguais e sucessivas, ou pelo pagamento em quota única, gozando, nesta última hipótese do desconto fixado pela autoridade competente.”


Como se constata da simples leitura dos dispositivos legais supra transcritos, o fato gerador do imposto é a prestação de serviço. Portanto, da forma como está positivada a obrigação tributária, o profissional autônomo, liberal ou sociedade de profissionais, contribuintes do tributo em comento, tem seu carnê emitido no dia primeiro de janeiro com o valor total do exercício — quando em continuidade do lançamento anual —, ou no momento em que ocorre o início da atividade dessa prestação, em data que é considerada como inicial como constará do lançamento no Cadastro de Atividades Econômicas (CAE). Esse carnê poderá ser lançado em quota única ou ser dividido em dez (10) parcelas, e cuja modalidade de arrecadação será opção declarada do contribuinte. Quando é encerrada a atividade por qualquer motivo o contribuinte tem que quitar todas as parcelas do carnê ou mesmo já recolheu o tributo em quota única, o que descaracteriza o fato gerador.

 


Com a presente medida, o contribuinte que cessar a atividade não terá que recolher o imposto nos meses em que não prestou os serviços, pois não existirá a continuidade do trabalho e, consequentemente, do fato gerador desse ISSQN fixo, que é, repita-se, a prestação de serviços. 




Com essas considerações, aguardo a elevada apreciação desta Colenda Casa de Leis ao projeto de lei ora iniciado, com a sua sequente aprovação.




Certo de contar com o apoio de Vossa Excelência e dos demais Vereadores à medida ora comentada e consubstanciada no presente projeto de lei, pelos motivos declinados, renovo os protestos de minha elevada consideração.





Aldemar Veiga Junior





     Vereador - DEM


PROJETO DE LEI Nº _____/2014

Dispõe sobre a alteração do inciso III do artigo 159 do CTM, dando-lhe nova redação. 

 


CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

 
 
 
Art. 1º. O inciso III do artigo 159 da Lei nº 3.915 de 29 de setembro de 2005 (CTM), é alterado e passa a vigorar com a seguinte e nova redação:

.............................................................................................................................


Art. 159. (...)

(...)

III – Tratando-se do Imposto decorrente de base de cálculo fixa anual, o contribuinte poderá optar pelo pagamento do valor lançado anualmente em parcelas mensais, iguais e sucessivas, ou pelo pagamento em quota única, gozando, nesta última hipótese, do desconto fixado pela autoridade competente, a qual deverá, no caso do encerramento das atividades que motivaram a obrigação tributária, ocorrer à extinção do tributo ou a restituição ao contribuinte do valor recolhido a maior, calculado proporcionalmente ao tempo do efetivo exercício da atividade.  
........................................................................................................

 

 
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
 

Prefeitura do Município de Valinhos,




aos

 


CLAYTON ROBERTO MACHADO

 


            Prefeito Municipal
